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 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 227/2009
de 14 de Setembro

Pela Lei n.º 93/99, de 14 de Julho, a Assembleia da 
República aprovou o diploma que regula a aplicação de 
medidas para protecção de testemunhas em processo 
penal, em consonância com o movimento internacional 
de reconhecimento dos direitos das testemunhas, plas-
mado na Recomendação n.º R (97) 13, do Conselho da 
Europa.

A recente alteração da Lei n.º 93/99, de 14 de Julho, 
pela Lei n.º 29/2008, de 4 de Julho, alargou o leque de 
crimes que admite a aplicação de medidas de protecção 
à testemunha e criou novas medidas de protecção. No 
domínio das medidas pontuais de segurança, foram con-
templadas as situações em que o perigo pode ser sensi-
velmente reduzido com a alteração do local de residência 
habitual da testemunha: assim, de acordo com a nova 
alínea f) do n.º 1 do artigo 20.º, «sempre que ponderosas 
razões de segurança o justifiquem, estando em causa 
crime que deva ser julgado pelo tribunal colectivo ou 
pelo júri e sem prejuízo de outras medidas de protecção 
previstas neste diploma, a testemunha poderá beneficiar 
de medidas pontuais de segurança, nomeadamente das 
seguintes: [...] alteração do local físico de residência 
habitual.».

Com a introdução desta nova medida pontual de segu-
rança, cumpre concretizá -la no Decreto -Lei n.º 190/2003, 
de 22 de Agosto, diploma que regulamenta a Lei de Pro-
tecção das Testemunhas. Assim, estabelece -se que a au-
toridade judiciária competente solicita a intervenção da 
Comissão de Programas Especiais de Segurança com 
vista à efectivação da medida, considerando a experiên-
cia desta Comissão na execução de medidas semelhantes 
e o âmbito nacional da sua competência de intervenção. 
Estabelecem -se ainda medidas tendentes a salvaguardar a 
confidencialidade da nova residência, estendendo -se essas 
medidas aos casos de «indicação no processo de residência 
diferente da habitual».

Finalmente, prevê -se expressamente que a Comissão 
dispõe de um fundo de maneio, que lhe permita suportar 
despesas ocasionais e de pequeno montante resultantes 
da necessidade de acção urgente no âmbito das suas atri-
buições.

Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura, o 
Conselho Superior do Ministério Público e a Ordem dos 
Advogados.

Assim:
Nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 93/99, de 14 de Ju-

lho, e da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, 
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 190/2003, de 22 de Agosto

Os artigos 7.º e 12.º do Decreto -Lei n.º 190/2003, de 22 
de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.º
[...]

1 — Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 20.º da Lei n.º 93/99, de 14 de Julho, no 

caso de indicação, no processo, de residência di-
ferente da residência habitual ou que não coincida 
com os lugares de domicílio previstos na lei civil, o 
documento com a indicação da residência verdadeira 
é colocado em envelope fechado e permanece em 
cofre ou outro dispositivo de segurança, à guarda 
e sob responsabilidade do Ministério Público, pelo 
período de tempo de aplicação da medida pontual 
de segurança.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A Comissão dispõe de um fundo de maneio, 

destinado a suportar despesas ocasionais e de pequeno 
montante resultantes da acção da Comissão no âmbito 
das suas atribuições, de montante a fixar pelo Ministro 
da Justiça.

7 — A gestão do fundo de maneio compete ao pre-
sidente da Comissão, que pode delegar esta compe-
tência.»

Artigo 2.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 190/2003, de 22 de Agosto

É aditado ao Decreto -Lei n.º 190/2003, de 22 de Agosto, 
o artigo 10.º -A, com a seguinte redacção:

«Artigo 10.º -A

Alteração do local físico de residência habitual

1 — Para efeitos do disposto na alínea f) do n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 93/99, de 14 de Julho, a autoridade 
judiciária solicita a intervenção da Comissão de Pro-
gramas Especiais de Segurança com vista à efectivação 
da medida.

2 — O Instituto de Gestão Financeira e Infra-
-Estruturas da Justiça, I. P., presta a mais pronta e eficaz 
colaboração à Comissão na implementação da medida, 
assegurando os meios necessários.

3 — O documento com a indicação do local fí-
sico para onde foi alterada a residência habitual é 
colocado em envelope fechado e permanece em co-
fre ou outro dispositivo de segurança, à guarda e 
sob responsabilidade do Ministério Público, pelo 
período de tempo de aplicação da medida pontual 
de segurança.

4 — Finda a vigência da medida pontual de segu-
rança, a autoridade judiciária determina a destruição 
imediata do documento e do envelope fechado, sendo 
apenas conservado o auto de destruição e o despacho 
fundamentado da autoridade judiciária que ordenou 
aquele acto.

5 — As notificações da testemunha são solicitadas 
ao Ministério Público, que procede de acordo com o 
disposto no artigo 6.º
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6 — À comunicação entre a autoridade judiciária 
e a Comissão e ao procedimento na Comissão é apli-
cável, com as necessárias adaptações, o disposto nos 
artigos 14.º e 15.º»
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de 

Julho de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Bernardes 
Costa.

Promulgado em 31 de Agosto de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 1 de Setembro de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.º 228/2009
de 14 de Setembro

O Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de Março, aprovou o 
regime jurídico da instalação, exploração e funcionamento 
dos empreendimentos turísticos, dando cumprimento a uma 
das medidas do Programa de Simplificação Administrativa 
e Legislativa — SIMPLEX 2007 com maior impacto na 
relação entre a Administração Pública e as empresas.

Mais de um ano volvido sobre a publicação do Decreto-
-Lei n.º 39/2008, de 7 de Março, e prosseguindo os mesmos 
objectivos de eficiência e simplificação de procedimentos 
administrativos e de aproximação da Administração Pú-
blica aos empresários, considera -se importante proceder a 
alguns ajustes que a aplicação do novo regime demonstrou 
serem necessários.

Com este objectivo, procede -se à alteração da redacção 
de alguns artigos tendo em vista a clarificação do seu con-
teúdo e a facilitação da sua aplicação.

Clarifica -se o conceito de recuperação de construções 
existentes no âmbito dos empreendimentos de turismo 
no espaço rural, a possibilidade de utilização comercial 
da designação resort, bem como a dimensão das vias de 
circulação dos conjuntos turísticos.

No que respeita à constituição da propriedade horizontal 
nos empreendimentos turísticos em propriedade plural, 
adequam -se as previsões do artigo 54.º do diploma ao 
novo regime decorrente do Decreto -Lei n.º 116/2008, de 
4 de Julho.

Paralelamente, consagra -se a possibilidade de instala-
ção, em conjuntos turísticos, de edifícios autónomos, de 
carácter unifamiliar, com alvará de autorização de utiliza-
ção para fins turísticos autónomo, quando tal seja admi-
tido pelos instrumentos de gestão territorial aplicáveis, e 
desde que a sua exploração seja assegurada pela entidade 
exploradora de um dos empreendimentos turísticos do 
conjunto turístico.

Prevê -se, igualmente, a sujeição destas unidades de 
alojamento à necessidade de cumprimento dos requisitos 
físicos e de serviço mínimos exigidos para as unidades de 
alojamento dos aldeamentos turísticos, bem como a obri-
gação de integração dessas unidades no título constitutivo 

do conjunto turístico (resort) e de sujeição ao pagamento 
da prestação periódica nele estabelecida.

Por outro lado, e atendendo à actual conjuntura de falta 
de liquidez que tornou inexequível a obtenção da caução 
de boa administração e conservação dos empreendimentos 
turísticos em propriedade plural pelo valor inicialmente 
consagrado, passa a exigir -se que o respectivo montante 
cubra o valor anual do conjunto das prestações periódi-
cas.

Prorroga -se, ainda, o prazo estabelecido para a recon-
versão de empreendimentos turísticos, empreendimentos 
de turismo no espaço rural e casas de natureza nas novas 
tipologias e categorias, até 31 de Dezembro de 2010.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas e a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de Março

Os artigos 8.º, 15.º, 16.º, 18.º, 24.º, 30.º, 41.º, 54.º, 55.º, 
56.º, 59.º, 64.º e 75.º do Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de 
Março, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 8.º
[...]

1 — Para o único efeito da exploração turística, e 
com excepção do disposto no n.º 4, a capacidade dos 
empreendimentos turísticos é determinada pelo corres-
pondente número de camas fixas instaladas nas unidades 
de alojamento.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.º
[...]

1 — São conjuntos turísticos (resorts) os empreendi-
mentos turísticos constituídos por núcleos de instalações 
funcionalmente interdependentes, situados em espaços 
com continuidade territorial, ainda que atravessados 
por estradas e caminhos municipais, linhas ferroviárias 
secundárias, linhas de água e faixas de terreno afectas a 
funções de protecção e conservação de recursos naturais, 
destinados a proporcionar alojamento e serviços comple-
mentares de apoio a turistas, sujeitos a uma administra-
ção comum de serviços partilhados e de equipamentos 
de utilização comum, que integrem pelo menos dois 
empreendimentos turísticos de um dos tipos previstos no 
n.º 1 do artigo 4.º, sendo obrigatoriamente um deles um 
estabelecimento hoteleiro de cinco ou quatro estrelas, 
e ainda um equipamento de animação autónomo e um 
estabelecimento de restauração.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Quando instalados em conjuntos turísticos (re-

sorts), os aldeamentos turísticos consideram -se sempre 
situados em espaços com continuidade territorial.




